
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 47.378 - BA (2011/0217412-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : GILBERTO DE SOUZA AMARAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
RECONHECIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Em ação de execução fiscal, ajuizada "a demanda dentro do prazo 
prescricional e realizada a citação do executado fora dele, o marco 
interruptivo deve retroagir à data do ajuizamento do feito somente no caso 
em que a demora na citação for imputada ao mecanismo da Justiça" (REsp 
1.248.609/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 13/10/11).
2. Para a verificação da existência de culpa do Poder Judiciário em não 
proceder à citação do executado em tempo hábil, seria necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório da lide, o que é vedado em recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 47.378 - BA (2011/0217412-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : GILBERTO DE SOUZA AMARAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão de minha relatoria que negou provimento ao recurso de agravo em recurso especial, ao 

fundamento de que: (a) a rejeição dos embargos de declaração deu-se sem ofensa ao disposto no 

art. 535, II, do CPC; (b) correto o acórdão recorrido, uma vez que reconheceu a ocorrência da 

prescrição quinquenal.

A agravante sustenta, em síntese, que a decisão agravada incorreu em erro 

material, porquanto partiu do pressuposto de que foi a Fazenda Nacional que postulou a 

suspensão do feito executivo, e, na verdade, não houve pedido nesse sentido, bem como não há 

despacho proferido com base no art. 40 da Lei 6.830/80.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 47.378 - BA (2011/0217412-4)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
RECONHECIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Em ação de execução fiscal, ajuizada "a demanda dentro do prazo 
prescricional e realizada a citação do executado fora dele, o marco 
interruptivo deve retroagir à data do ajuizamento do feito somente no caso 
em que a demora na citação for imputada ao mecanismo da Justiça" (REsp 
1.248.609/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 13/10/11).
2. Para a verificação da existência de culpa do Poder Judiciário em não 
proceder à citação do executado em tempo hábil, seria necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório da lide, o que é vedado em recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 134/136e):

Trata-se de agravo interposto de decisão que negou seguimento ao 
recurso especial manifestado pela FAZENDA NACIONAL, com base no art. 
105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 1a Região assim ementado (fl. 66e):

EXECUÇÃO FISCAL. NÃO-LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR OU 
BENS PENHORÁVEIS. SUSPENSÃO E ARQUIVAMENTO 
PROVISÓRIO POR MAIS DE 5 ANOS. DESARQUIVAMENTO COM 
VISTAS PARA A FAZENDA. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. 
RECONHECIMENTO E DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ART. 40 E §§, DA LEI 6.830/80.

I - Não localizado o devedor ou bens penhoráveis, permanecendo a 
execução fiscal com seu andamento paralisado por mais de cinco anos, é 
legal o reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, após 
intimação pessoal da Fazenda Nacional, que nada apresentou capaz de 
afastar os efeitos de tempo sobre o seu direito (art .40 e §§, da Lei n. 
6.830/80, alterado pela Lei n. 11.051/2004).

II - Apelação e remessa oficial não providas.
Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 78/81e).
Nas razões do especial, sustenta a agravante ofensa aos arts. 458 e 535 
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do Código de Processo Civil pelo não suprimento de omissões apontadas em 
sede de embargos de declaração. No mérito, alega afronta ao art. 40 e 
parágrafos da Lei 6.830/80 e à Súmula 106/STJ, ao argumento de que: a) a 
demora na citação da executada deve ser imputada ao Poder Judiciário; e b) a 
ausência de decisão de arquivamento impede o início do decurso do prazo 
prescricional (fls. 85/101e).

O recurso especial foi inadmitido (fl. 115e).
A agravante infirmou os fundamentos da decisão agravada(fls. 118/126e).
Decido.
Primeiramente, não se vislumbra a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, 

quando o Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre 
a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar a decisão, não estando, desta forma, o magistrado obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: REsp 639.735/DF, 
Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 29/11/04.

Nos termos do entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, 
com o advento da Lei 11.051/04, que acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 
6.830/80, tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição quinquenal 
intercorrente pelo juiz.

Dispensável, todavia, a intimação do credor da suspensão da execução por 
ele mesmo solicitada, bem como do arquivamento do feito executivo, 
decorrência automática do transcurso do prazo de um ano de suspensão e 
termo inicial da prescrição. 

O entendimento firmado no acórdão recorrido, assim, está de acordo com 
a pacífica jurisprudência desta Corte, sintetizada na Súmula 314/STJ: "Em 
execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo 
por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal 
intercorrente". 

De outra parte, como bem salientado na decisão agravada, a questão 
atinente à demora na citação ter ocorrido por culpa do Poder Judiciário foi 
elucidada pelo julgamento do REsp 1.102.431/RJ, sob o rito do art. 543-C do 
CPC, estando o acórdão assim resumido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada pela 
via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que 
a prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema 
tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 
consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. 
Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, 
Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, 
DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 
1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, 
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Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/04/2008, DJe 08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de 
que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos 
mecanismos da Justiça, verbis: "Com efeito, examinando a execução 
fiscal em apenso, constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 
(fl.02), tendo sido o despacho liminar determinando a citação do 
executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da execução). O mandado de 
citação do devedor, no entanto, somente foi expedido em 12/05/2004, 
como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça logrado realizar a 
diligência, por não ter localizado o endereço constante do mandado e ser o 
devedor desconhecido no local, o que foi por ele certificado, como consta 
de fl. 08, verso, da execução em apenso. Frustrada a citação pessoal do 
executado, foi a mesma realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da 
execução). (...)

No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do devedor 
ocorrido apenas em 2006 não pode ser imputada ao exequente, pois, 
como já assinalado, os autos permaneceram em cartório, por mais de dois 
anos, sem que fosse expedido o competente mandado de citação, já 
deferido, o que afasta o reconhecimento da prescrição. (...)

Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou rigorosamente 
os requisitos do artigo 232 do Código Processual Civil e do art. 8º, inciso 
IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem 
êxito, por ser o mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, 
conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso dos autos 
da execução."

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 
instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos 
da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. 
LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1/2/10)
Assim, para a verificação da existência de culpa do Poder Judiciário em 

não proceder à citação do executado em tempo hábil, seria necessário o 
reexame dos aspectos fático-probatórios da lide, o que é vedado em sede de 
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, alínea a, do 

CPC, conheço do agravo para negar-lhe provimento.
Intimem-se.

Em relação aos argumentos apresentados, é oportuno registrar que, embora a 

decisão agravada tenha feito referência à suspensão, o acórdão recorrido reconheceu a 

prescrição intercorrente em razão da inércia verificada pela parte exequente.

Consoante se verifica nos autos, a execução fiscal foi ajuizada em 27/3/02, tendo 
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sido determinada a citação do devedor em 1º/4/02. Ocorre que, nessa época, vigia a redação 

original do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, segundo o qual somente a citação pessoal válida 

interrompia o curso do prazo prescricional. Por conseguinte, à míngua de atos eficazes da parte 

exequente tendentes a dar efetividade à citação, foi prolatada, em 14/12/07, a sentença 

reconhecendo a ocorrência da prescrição intercorrente.

Nesse contexto, o acórdão encontra-se em harmonia com a orientação 

jurisprudencial desta Corte, consoante atesta o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MORA NA 
CITAÇÃO IMPUTADA AO CREDOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO.

1. Em processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei 
Complementar nº 118/05, é pacífico nesta Corte o entendimento segundo o 
qual o despacho que ordena a citação não interrompe o prazo prescricional, 
pois somente a citação pessoal produz esse efeito, devendo prevalecer o 
disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da LEF - Lei nº 
6.830/80.

2. Verificar se houve falha dos mecanismos inerentes à justiça no que se 
refere à citação esbarra na Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 1.102.431/RJ, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

3. Ajuizada a demanda dentro do prazo prescricional e realizada a citação 
do executado fora dele, o marco interruptivo deve retroagir à data do 
ajuizamento do feito somente no caso em que a demora na citação for 
imputada ao mecanismo da Justiça. (REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 21.05.10)

4. Portanto, no caso em que a demora na citação ou a sua não efetivação 
é imputada à exequente descabe a retroatividade da interrupção da prescrição à 
data da propositura da ação fiscal.

5. Recurso especial não provido. (REsp 1.248.609/RS, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 13/10/11)

Ademais, conforme bem dirimida pelo Tribunal de origem, a questão atinente à 

demora na citação ter ocorrido por culpa do Poder Judiciário foi elucidada pelo julgamento do 

REsp 1.102.431/RJ, sob o rito do art. 543-C do CPC, estando o acórdão assim resumido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO 
DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o decurso de 
determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, 
impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida 
afronta os princípios informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 
consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na 
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citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência 
da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; 
REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; 
AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de que 
a demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos da 
Justiça, verbis: 

"Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, constata-se que 
foi a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o despacho liminar 
determinando a citação do executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da 
execução). O mandado de citação do devedor, no entanto, somente foi 
expedido em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça 
logrado realizar a diligência, por não ter localizado o endereço constante do 
mandado e ser o devedor desconhecido no local, o que foi por ele certificado, 
como consta de fl. 08, verso, da execução em apenso.

Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma realizada por edital, 
em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução).

(...)
No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do devedor ocorrido 

apenas em 2006 não pode ser imputada ao exequente, pois, como já 
assinalado, os autos permaneceram em cartório, por mais de dois anos, sem 
que fosse expedido o competente mandado de citação, já deferido, o que 
afasta o reconhecimento da prescrição.

(...)
Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou rigorosamente os 

requisitos do artigo 232 do Código Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da 
Lei 6.830/80, uma vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem êxito, por ser 
o mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, conforme 
certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução."

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que 
é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 
instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ 
FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10)

Assim, para a verificação da existência de culpa do Poder Judiciário em não 

proceder à citação do executado em tempo hábil, seria necessário o reexame do conjunto 

fático-probatório da lide, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em conformidade com a orientação 
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desta Corte, incide, à espécie, o óbice da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0217412-4 AREsp 47.378 / BA

Números Origem:  200633070055828  55819120064013307

EM MESA JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GILBERTO DE SOUZA AMARAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GILBERTO DE SOUZA AMARAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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